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ENUNCIADO 45. RMI. REVISÃO DE MENOR VALOR TETO. INPC.

A Turma, por unanimidade, aprovou o texto do Enunciado 45, de relatoria do Juiz Federal Dr. Rogério Moreira Alves, versando sobre revisão de menor valor teto pelo INPC, com o seguinte teor: "Para os benefícios previdenciários com data de início a partir de 1º de maio de 1982, é inaplicável a revisão judicial do menor valor teto pelo INPC com base no art. 14 da Lei nº 6.708/79." (vide em Transcrições, abaixo, a Exposição de Motivos do Enunciado). 

HABEAS CORPUS. CRIME AMBIENTAL. ART. 68 LEI 9.605/98. FALTA   DE JUSTA CAUSA. OBTENÇÃO POSTERIOR DE REGISTRO. NORMA PENAL EM BRANCO. PRESCRIÇÃO.

Denegada ordem de habeas corpus impetrado por estrangeiro associado a brasileiro, exportadores para Europa de arcos de violino, subprodutos de pau-brasil, acusados de infringir o art. 68 da Lei 9.605/98, que tipifica como delito “deixar, aquele que tiver a obrigação legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir obrigação de relevante interesse ambiental”. O primeiro fundamento da impetração foi falta de justa causa, pois a pessoa jurídica vinha informando ano a ano ao IBAMA acerca da utilização de matéria-prima de origem para exportação, de modo a submeter suas exportações ao IBAMA através de notas de entrada e saída de mercadorias, pelo que estariam devidamente autorizadas pelo órgão competente. A Turma considerou que o Cadastro de Atividades Potencialmente Poluidoras somente foi efetivado depois da instauração do inquérito policial. Além disso, ainda que tempestivo, tal registro não supriria a omissão no cumprimento das obrigações previstas na Portaria do IBAMA 83/96. Por sua vez, os impetrantes também argumentaram que a obtenção de registro específico de exportador e a submissão dos atos de exportação de arcos de instrumentos musicais ao IBAMA não poderiam ser consideradas “obrigação de relevante interesse ambiental”. A Turma considerou que, embora as obrigações de relevante interesse ambiental de que os impetrantes são acusados de culposamente terem deixado de cumprir, realmente, não estejam previstas em lei, a Portaria do IBAMA 83/96 expressamente exige que os interessados em atuar como exportadores de produtos e subprodutos da flora devem obter o Registro de Exportador junto ao IBAMA. Além disso, condiciona a exportação dessa espécie de mercadoria ao controle do IBAMA, mediante Despacho de Exportação. Considerou-se tratar-se o tipo penal do art. 68 da Lei 9.605/98 de norma penal em branco, cuja integração é feita pela aludida portaria do IBAMA . Por fim, também afastou-se a alegação de prescrição. O relator ponderou que a prescrição, na fase em que se encontra o processo é regulada pela pena máxima em abstrato, no caso 1 ano, e não pela pena em concreto, que só pode ser considerada depois do trânsito em julgado da sentença condenatória, sendo prematuro descartar a aplicação de pena máxima. Precedentes: STF, HC 82.155-3; HC 66.913-1; RHC 76.153-2; e STJ HC 39.117. (Processo nº 2005.50.01.004878-3/01. Relator: Dr. Rogério Moreira Alves).

DANOS MATERIAIS. MAU FUNCIONAMENTO DE SEMÁFORO. DNIT. 

Cabe condenação do DNIT em indenização por dano material quando o acidente automobilístico é decorrente de falha no funcionamento do semáforo. A sentença condenou o DNIT a pagar o autor indenização por danos materiais no montante de R$2.922,37, em virtude de acidente decorrente de falha no semáforo da BR 262, cuja fase vermelha não estava em funcionamento. Recorreu o DNIT alegando a ausência de nexo causal, posto que apenas a fase vermelha do equipamento estava queimada, sustentando que o autor agiu com negligência ao avançar o cruzamento. Pondera que o autor deveria esperar para que tivesse certeza se o sinal encontrava-se aberto ou não. Argumenta que o sinistro se deu por conduta culposa e negligente do autor. Alega que os equipamentos eletrônicos estão sujeitos a falhas ou defeitos em seu funcionamento, o que por si só não é razão suficiente para o sinistro. Destacou o recorrente que o art. 44 do CTB dispõe que ao aproximar-se de qualquer tipo de cruzamento o condutor deve demonstrar prudência especial, transitando em velocidade moderada. Ressalta que responsabilidade pelo sinistro é exclusiva do autor.  A Turma entendeu ser inequívoca a responsabilidade do DNIT, eis que cabalmente comprovado o defeito na sinalização semafórica, cuja fase vermelha não estava em funcionamento. Considerou-se inexistente a responsabilidade, seja exclusiva, seja concorrente, do condutor, posto que incontroversa a falha da administração na conservação do semáforo, causa do acidente. Por fim, a Turma entendeu que só se exige a cautela especial disposta no art. 44 do CTB em situações onde inexista sinalização semafórica. Aplicação do Princípio da confiança no bom funcionamento dos equipamentos da administração.  (Processo nº. 2005.50.50.3134-5/01. Relator: Dr. Vladimir Santos Vitovsky).

PENSÃO POR MORTE. UNIÃO ESTÁVEL. IMIGRANTE ITALIANO APOSENTADO.   PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO.   DIREITO ADIQUIRIDO.   TRATADO BRASIL ITÁLIA.

Turma iniciou julgamento discutindo concessão de pensão por morte para companheira de imigrante italiano, com base na aplicação do Tratado Brasil- Itália. Na Hipótese, a sentença julgou improcedente o pedido ao argumento de que o companheiro italiano já tinha perdido sua qualidade de segurado por ocasião do óbito. A autora, representada pela Defensoria Pública da União, recorre alegando que seu companheiro já era aposentado pelo Instituto de Previdência Italiano, e que, com base no Tratado, possui direito adquirido a tal condição, que deve ser respeitada no Brasil. Resolvendo a primeira questão de ordem, a Turma declarou os Juizados Especiais Federais competentes para processar e julgar a ação, vez que a competência da Justiça Federal era firmada não em face do art. 109 III da CR88, mas sim do art. 109 I, já que quem compunha o pólo passivo era o INSS. Assim, a competência era firmada em razão da pessoa, pelo que aplicável a Lei 10.259/01. Após, foi suspenso o julgamento, em razão da existência de outra questão de ordem levantada. (Processo nº 2006.50.50.006549-2/01. Relator: Dr. Vladimir Santos Vitovsky).

APOSENTADORIA. TRABALHADOR RURAL. TAMANHO DA PROPRIEDADE. 2,74 MÓDULOS FISCAIS. 54,9 HECTARES. LEI 8.629/93. ÁREA COMPREENDIDA ENTRE 1 E 4 MÓDULOS FISCAIS. CARACTERIZAÇÃO COMO PEQUENA PROPRIEDADE. 
Já estava consolidado na Súmula 30 da Turma Nacional de Uniformização que o tamanho da propriedade rural explorada não serve, por si só, para descaracterizar o regime de economia familiar. A Turma entendeu que o tamanho do imóvel, com 54,9 hectares, correspondendo a 2,74 módulos fiscais é enquadrado como pequena propriedade pela Lei 8.629/93, que trata da desapropriação para reforma agrária. A inovação foi a aplicação analógica de tal legislação para efeitos de caracterização do regime de economia familiar. A sentença havia julgado improcedente o pedido de aposentadoria por idade de trabalhador rural. O relator, Dr. Wilson Witzel votou pela manutenção da sentença. Abrindo divergência, Dr. Rogério Moreira Alves ponderou que, no caso concreto, com base na Lei 8.629/93, o imóvel  é enquadrado como pequena propriedade, considerando caracterizado o regime de economia familiar, no que foi acompanhado pela maioria. (Processo nº.: 2007.50.52;000245-5/01. Relator Originário: Juiz Federal Dr. Wilson Witzel. Relator para Acórdão: Dr. Rogério Moreira Alves).
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.  DEGENERAÇÃO TAPETO RETINIANA EM AMBOS OS OLHOS. INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE. 
Turma concedeu aposentadoria por invalidez à autora, portadora de degeneração tapeto retiniana. A sentença de primeira instância julgara improcedente o pedido. Considerou-se que restou comprovada a incapacidade total e permanente da autora, que é portadora de Degeneração Tapeto Retiniana em ambos os olhos, patologia que causa baixa acuidade visual. Como se pôde verificar no laudo pericial, em virtude da doença, bem como da inexistência de meios propedêuticos para reversão do quadro atual, a autora é classificada pela perita como deficiente visual, estando impossibilitada de exercer toda e qualquer atividade para prover sua subsistência, fazendo jus ao benefício de aposentadoria por invalidez. 

TRANSCRIÇÕES

ENUNCIADO 45. RMI. REVISÃO DE MENOR VALOR TETO. INPC.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Antes de a Lei nº 8.213/91 entrar em vigor, a legislação previa duas metodologias de cálculo para a RMI (art. 28 do Decreto nº 77.077/76; art. 23 do Decreto nº 89.312/84):

1ª) quando o salário-de-benefício era igual ou inferior ao menor valor teto → a RMI correspondia exclusivamente ao valor decorrente da aplicação de um coeficiente de cálculo (variável conforme o tempo de serviço averbado) sobre o salário-de-benefício. 

RMI = SB x C

Considerando-se as seguintes variáveis:

SB = salário-de-benefício 

C = coeficiente de cálculo

2ª) quando o salário-de-benefício era superior ao menor valor teto → o salário-de-benefício era dividido em duas partes: sobre a primeira parte (parcela básica), igual ao menor valor teto, aplicava-se um coeficiente de cálculo (variável conforme o tempo de serviço averbado); a segunda parte (parcela adicional), igual à parcela excedente do menor valor teto, era multiplicada por uma fração igual a tantos 1/30 quantos fossem os grupos de 12 contribuições acima do mVT, respeitado o limite máximo de 80% do valor desta parcela. 

RMI = parcela básica + parcela adicional

parcela básica = mVT x C

parcela adicional = (SB – mVT) x (NG ÷ 30)

Considerando-se as seguintes variáveis:

SB = salário-de-benefício 

mVT = menor valor teto 

C = coeficiente de cálculo 

NG = número de grupos de 12 contribuições superiores ao mVT

Logo, a revisão judicial do menor valor teto só guarda pertinência lógica com os benefícios previdenciários cujo salário-de-benefício era superior ao menor valor teto, pois, somente nesse caso, o menor valor teto, conforme a segunda fórmula acima descrita, influenciava o valor da RMI. É esta a situação do benefício do autor. Por isso, passo a avaliar se a tese jurídica sustentada é consistente.

O menor valor teto foi criado pela Lei nº 5.890/73 como limitador da renda mensal dos benefícios. Originalmente, correspondia a 10 salários mínimos. Posteriormente, o art. 14 da Lei nº 6.708/79 dispôs que o menor valor teto passaria a ser atualizado pelo INPC. No início, o INPS não respeitou a Lei nº 6.708/79, tendo continuado a considerar para correção monetária do menor valor teto, em vez do INPC, outros índices sem respaldo em lei. 

Entretanto, os efeitos da indevida atualização do menor e maior valor-teto não se projetaram indefinidamente no tempo, tendo cessado com o advento da Portaria MPAS nº 2.840, de 30.04.82. Essa portaria fixou o maior valor-teto em maio/82 em Cr$ 282.900,00 (e o menor valor teto correspondia à metade disso). O voto do Desembargador Federal Ricardo Teixeira do Valle Pereira na Apelação Cível nº 2006.70.00.018675-6/PR (TRF 4ª Região) , abaixo transcrito, explica suficientemente que esse valor está correto, por refletir a aplicação da variação acumulada do INPC no período de maio/79 a abril/82 sobre o valor do maior valor teto em maio/79, que era de Cr$ 41.674,00:

“Com efeito, no período de abril de 1979 a abril de 1982 a variação acumulada do INPC então divulgado foi a que a seguir se demonstra (conforme SCAFFARO, Ronaldo Hemb. Reajustes Salariais: Teoria - Prática - Legislação. 1ª ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1994, p. 17-20; PONT, Juarez Varallo. Política Salarial Comentada. 3ª ed. São Paulo: LTR, 1992, p. 31-32):

a) de 04/79 a 10/79: 26,60%;

b) de 11/79 a 04/80: 37,70%;

c) de 05/80 a 10/80: 35,90%;

d) de 11/80 a 04/81: 46,20%;

e) de 05/81 a 10/81: 40,90%;

f) de 11/81 a 04/82: 39,10%;

g) índice correspondente à variação acumulada: 6,78848 (1,266 x 1,377 x 1,359 x 1,462 x 1,409 x 1,391 = 6,78848).

Aplicando-se o índice referente à variação acumulada desde abril de 1979 (6,78848) sobre o valor vigente em maio do mesmo ano (Cr$ 41.674,00), este alcança Cr$ 282.903,11 (duzentos e oitenta e dois mil, novecentos e três cruzeiros e onze centavos) em maio de 1982. A diferença verificada, mínima em relação ao valor utilizado pelo INSS (Cr$ 282.900,00), é decorrente de diversidade de critério de arredondamento. Houve, pois, prejuízo já na fixação do maior valor-teto de novembro de 1979, mas ele cessou em maio de 1982.

Assim, a partir de maio de 1982 o menor e o maior valor-teto foram fixados em patamares que observavam o comando da Lei 6.708/79. De se concluir, pois, que somente houve prejuízo no cálculo da renda mensal inicial para os benefícios deferidos até abril de 1982.” 

Então, para os benefícios concedidos a partir de 1º/5/82, o INPS calculou a RMI com base em menor valor teto já integralmente recomposto pelo INPC.

O Núcleo de Contadoria da Seção Judiciária de Santa Catarina chegou a elaborar uma tabela de revisão do menor e do maior valor teto pelo INPC, a qual, comparada com a tabela oficial aplicada pelo extinto INPS, indicaria que os valores de referencia aplicados pelo réu só teriam mantido a correção monetária pelo INPC no período de 1º/5/82 a 30/4/83. Seguem, abaixo, respectivamente, os valores de referência do maior valor teto (o menor valor teto corresponde à metade desses valores) aplicados pelo INPS e os calculados pela Contadoria:

Período da DIB
MVT na tabela do INPS (sem INPC)
MVT na tabela da JFSC (com INPC)

05/82 a 04/83
282.900,00
282.900,00

05/83 a 10/83
295.849,50
300.275,19

11/83 a 04/84
485.785,00
532.521,98

05/84 a 10/84
826.320,00
894.569,68

11/84 s 04/85
1.415.490,00
1.555.012,39

05/85 a 10/85
2.675.280,00
2.836.718,95

11/85 a 02/86
4.556.000,00
4.912.635,73

A prevalecerem os valores apurados pelo Núcleo de Contadoria da Seção Judiciária de Santa Catarina, os benefícios previdenciários com DIB fixada a partir de 1º/5/83 teriam tido a RMI calculada com base em menor valor teto defasado.

Com o auxílio da ferramenta de atualização de valores disponível em http://www.calculoexato.com.br/adel/indices/atualizacao/calc.asp, verifiquei que os valores expostos na tabela do Núcleo de Contadoria da Seção Judiciária de Santa Catarina são corretos, ressalvadas pequenas diferenças que podem ser desprezadas. Isso aparentemente levaria à confirmação de que a tabela aplicada pelo INPS estaria errada. Mas não é verdade. Ambas as tabelas procederam à correção monetária pelo INPC. 

Antes do Plano Cruzado, o índice do INPC era medido entre o dia 15 de um mês e o dia 15 do mês seguinte. Depois do Plano Cruzado, o período de coleta do índice mudou, passou a ser calculado entre os dias 1 e 30. Passaram a co-existir duas séries de índices de INPC, uma até fevereiro/86, outra a partir de março/86. O IBGE, então, para permitir o cálculo de atualização monetária em períodos posteriores a março/86, criou uma série única de índices, de forma que os índices anteriores a fevereiro/86 precisaram ser reformulados (na série original, foram medidos entre os dias 15 de cada mês; na série consolidada, foram recalculados para exprimir a inflação entre os dias 1 e 30 de cada mês). A tabela do INPS usou a primeira série histórica (anterior a fevereiro/86, ou seja, antes da compatibilização), que era a única vigente na época. A tabela da Contadoria usou a série histórica consolidada (já com a reformulação dos índices anteriores a fevereiro/86).

O já citado voto do Desembargador Federal Ricardo Teixeira do Valle Pereira na Apelação Cível nº 2006.70.00.018675-6/PR, assim como o voto do Desembargador Federal João Batista Pinto Silveira na Apelação Cível nº 2005.71.00.028675-0/RS  demonstram (este último voto até identifica as resoluções do IBGE com os respectivos índices originais do INPC), que estava correto o valor constante da tabela de menor valor teto adotada pelo INPS no ato de concessão do benefício da parte autora. Em síntese: a revisão da tabela do INPC pelo IBGE não justifica a revisão dos benefícios preteritamente concedidos pelo INPS com base na utilização dos índices históricos que à época haviam sido corretamente apurados e divulgados segundo os critérios então adotados; também não impõe a revisão retroativa da tabela do menor e maior valor-teto.

voto do Des. Federal Ricardo Teixeira do Valle Pereira na Apelação Cível nº 2006.70.00.018675-6/PR

“Ocorre que em muitas das ações propostas, os segurados têm encontrado diferenças nos valores do menor e maior valor-teto mesmo a partir de maio de 1982 porque utilizam a tabela compatibilizada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Série Histórica. A atualização do menor e maior valor-teto, todavia, observou, e de fato deveria observar, os índices de atualização divulgados à época, os quais, a propósito, foram utilizados para o reajuste dos salários e dos benefícios previdenciários.

(...) referida tabela [série compatibilizada do INPC] resultou de revisão nos índices mensais do INPC em razão da alteração de critérios para a respectiva apuração. Houve apenas nova consolidação de índices, em razão de alteração do período de coleta de dados, sem que com isso tenha sido desconsiderado o efetivo fenômeno inflacionário ocorrido no passado e os efeitos observados, na ocasião, na política salarial. Assim, ainda que tenha havido revisão da tabela do INPC pelo IBGE, isso não determina a necessidade de revisão do que feito preteritamente, na atualização de salários e benefícios previdenciários, com utilização dos índices históricos que à época foram corretamente apurados e divulgados segundo os critérios então adotados; muito menos de revisão retroativa da tabela do menor e maior valor-teto.

Com efeito, no início de 1986, em razão do advento do Decreto-Lei 2.284, de 10/03/86 (Plano Cruzado), houve a instituição do IPC como indexador da economia e a revisão da sistemática de cálculo do INPC por parte do IBGE. Assim, com fulcro no artigo 1º da Lei 6.708, de 30/10/79, nos artigos 5º e 40 do Decreto Lei 2.284, de 10/03/86 (posteriormente também art. 5º do Decreto-Lei 2.290/86), no artigo 1º do Decreto 84.560, de 14/03/80 e no art. 4º da Portaria 64, de 13 de maio de 1986, do Ministro de Estado-Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da República, o IBGE passou a fazer a coleta de dados para apuração do indexador entre os dias 1 e 30 de cada mês de referência. Anteriormente a coleta era feita entre o dia 15 do mês anterior e o dia 15 do mês de referência. Esta mudança, a propósito, é noticiada no próprio site do IBGE quando da divulgação das tabelas referentes ao INPC e IPCA:

‘Esse conjunto de tabelas refere-se às séries compatibilizadas de números índices do INPC e IPCA. A compatibilização das séries foi feita em função da mudança de período de coleta, decorrente da transição cruzeiro/cruzado. Até fevereiro de 1986, o período de coleta dos índices se dava entre o dia 15 do mês anterior e o dia 15 do mês de referência e a partir de março a coleta de preços passou a ser realizada entre os dias 1 e 30 de cada mês. Desta forma, tornou-se necessário compatibilizar as duas séries de números índices de modo a possibilitar o cálculo de variações acumuladas em períodos que compreendem meses anteriores e posteriores a março de 1986’. (sem grifos no original) (ver tabelas que podem ser encontrados em http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/precos/inpc_ipca/ defaulttab.shtm#sub_download)

Ora, não é pelo fato de a partir de março de 1986 o período de coleta ter sido alterado que se pode afirmar que o INPC calculado até então era incorreto. Houve simples alteração de sistemática de apuração. E é evidente que alterada a sistemática, tornou-se, como enfatizado pelo IBGE, necessário compatibilizar as duas séries de números índices de modo a possibilitar o cálculo de variações acumuladas em períodos que compreendem meses anteriores e posteriores a março de 1986. Essa compatibilização não apagou, todavia, tudo o que foi feito até março de 1986. 

A se entender que a tabela compatibilizada deve ser aplicada para reajustar menor e maior valor-teto antes de março de 1986, haveria necessidade de revisar todos os reajustamentos de salários e benefícios previdenciários procedidos (com base nos artigos 1º e 2º da Lei 6.708/79) até março de 1986, o que jamais foi admitido pela jurisprudência. Isso evidencia que a aplicação da tabela compatibilizada do INPC para rever atos praticados até março de 1986 implica, em rigor, indevida retroação, de modo a solapar atos jurídicos perfeitos.

Argumenta-se, a fim de sustentar a aplicação da tabela compatibilizada na atualização de menor e maior valor-teto, que ela é utilizada pelas contadorias para atualizar valores devidos em razão de sentença judicial. Ora, sua utilização para corrigir valores devidos (inclusive em processos judiciais), é apropriada, uma vez que tanto a sistemática anterior como a posterior a março de 1986 são corretas (houve apenas alteração do período de coleta, repisa-se), e na atualização se faz mera recomposição de um valor, sem interferir com ato já praticado. 

A propósito, para encontrar a expressão monetária atual de um valor anterior a março de 1986 com base no INPC, só se pode utilizar a série compatibilizada, uma vez que a sistemática de apuração anterior cessou no início de 1986. A aplicação a atos concretamente praticados anteriormente à alteração da sistemática de apuração do INPC, todavia, além de depender de pedido específico (ausente no caso em apreço, como já salientado), não poderia, de qualquer sorte, ser acolhida, pois sua aceitação implica flagrante aplicação retroativa da tabela, o que não se mostra possível.” 

voto do Des. Federal João Batista Pinto Silveira na Apelação Cível nº 2005.71.00.028675-0/RS:

“Saliento que, na história de apuração do INPC, o período de coleta de dados nem sempre foi o mesmo. Invoco, a propósito, os esclarecimentos feitos pelo próprio IBGE, nas tabelas que contêm as séries históricas do INPC e do IPCA - que podem ser baixadas em sua página da Internet (www.ibge.gov.br) -, os quais a seguir transcrevo:

‘Este conjunto de tabelas refere-se às séries compatibilizadas de números índices do INPC e IPCA. A compatibilização das séries foi feita em função da mudança de período de coleta, decorrente da transição cruzeiro/cruzado. Até fevereiro de 1986, o período de coleta dos índices se dava entre o dia 15 do mês anterior e o dia 15 do mês de referência e a partir de março a coleta de preços passou a ser realizada entre os dias 1 e 30 de cada mês. Desta forma tornou-se necessário compatibilizar as duas séries de números índices de modo a possibilitar o cálculo de variações acumuladas em períodos que compreendam meses anteriores e posteriores a março de 1986.’

Evidentemente, quanto ao período anterior ao advento do Plano Cruzado, as variações mensais do INPC a serem consideradas são aquelas divulgadas à época em que foram aferidas, e não aquelas decorrentes da compatibilização antes mencionada.

Se assim não fosse, a simples compatibilização das séries históricas de um índice de preços com as novas séries do mesmo índice, produzidas com base em novo período de coleta de dados ou em nova metodologia, acarretaria desestabilização de todas as decisões tomadas, no passado (reajustamento do salário mínimo, por exemplo), com base nos índices então aferidos e divulgados. (...) Em maio de 1982, conforme antes demonstrado, houve o ajustamento administrativo (Portaria do MPAS nº 2.840, de 30/04/82) desses tetos ao disposto no artigo 14 da Lei n.º 6.708, de 1979. (...) Saliento que, depois disso, até o advento do Plano Cruzado, o reajustamento do menor e do maior valor-teto observou, rigorosamente, a variação oficial do INPC, conforme a seguir demonstro:

MÊS/ANO
VARIAÇÃO DO INPC NO PERÍODO PERTINENTE
MENORVALOR-TETO
MAIORVALOR-TETO

11/82
41,8% (Res. PR 36/82-IBGE)
200.576,00
401.152,00

05/83
47,5% (Res. PR-12/83-IBGE)
295.849,50
591.699,00

11/83
64,2% (Res. PR-30/83-IBGE)
485.785,00
971.570,00

05/84
70,1% (Res. PR-10/84-IBGE)
826.320,00
1.652.640,00

11/84
71,3% (Res. PR-42/84-IBGE)
1.415.490,00
2.830.980,00

05/85
89,0% (Res. PR-17/85-IBGE)
2.675.280,00
5.350.560,00

11/85
70,3% (Res. PR-53/85-IBGE)
4.556.000,00
9.112.000,00

Até fevereiro/86, como visto acima, o menor valor teto indicado na tabela do INPS estava correto, pois exprimia a variação do INPC conforme os índices calculados até então. Assim, não cabe revisão do menor valor teto em relação aos benefícios com DIB entre 01/05/1982 (quando já estava em vigor a Portaria MPAS nº 2.840) e 28/02/1986 (antes do início do Plano Cruzado).

A partir de março/86, quando entrou em vigor o Plano Cruzado, foi derrogada a norma legal que previa a indexação de valores com base na variação do INPC. O Decreto-Lei n° 2.284/86 elegeu o Índice de Preços ao Consumidor - IPC como o novo indexador para corrigir proventos.

voto do Des. Federal Ricardo Teixeira do Valle Pereira na Apelação Cível nº 2006.70.00.018675-6/PR

“Deve ser salientado, ainda, que com o advento do Plano Cruzado, instituído pelo Decreto-Lei 2.284/86 (regulamentado também pelo Decreto-Lei 2.290/86), além da alteração da sistemática de cálculo do INPC por parte do IBGE, o indexador oficial da economia, como já adiantado, passou a ser o Índice de Preços ao Consumidor - IPC. Isso decorreu do disposto nos artigos 5º, 6º, 10, 12, 20, 21 e 40 do Decreto-Lei 2.284/86, e do artigo 5º do Decreto-Lei 2.290/86. 

Em rigor, pois, como indexador oficial da economia, o INPC restou extinto em março de 1986. E não foi por outra razão que no artigo 5º da Portaria nº 64, de 13/05/86, do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da República, assim restou disposto: 

Art. 5º. A série estatística do Índice Nacional de Preços ao Consumidor será encerrada no dia 28 de fevereiro de 1986, utilizando-se os mesmos procedimentos adotados no cálculo da estimativa a que se refere o § 2º do artigo 4º, de forma a assegurar exato encadeamento com a série do IPC".

Extinto como indexador oficial da economia o INPC em fevereiro de 1986, parece claro que o IPC o substituiu como índice de atualização de menor e maior valor-teto a partir de março do mesmo ano, derrogado que foi o artigo 14 da Lei 6.708/79 pelos dispositivos do Decreto-Lei 2.284/86, e bem assim alterado o § 3º, do artigo 1º, da Lei nº 6.205, de 29 de abril de 1975. 

Constata-se, portanto, que o INPC continuou a ser divulgado a partir de março de 1986 pelo IBGE apenas por opção da referida pessoa jurídica, (até porque não havia impedimento a tanto). Menor e maior valor-teto, porém, passaram, a partir de março de 1986, a ser atualizados pelo IPC, também divulgado pelo IBGE, e de acordo com a nova sistemática de cálculo (o IBGE passou a fazer a coleta de dados para apuração do indexador entre os dias 1 e 30 de cada mês de referência). 

A partir de março de 1986, como se percebe, o uso da tabela compatibilizada do INPC para atualizar menor e maior valor-teto mostra-se indevido por duas razões: não fosse a impropriedade da referida tabela para rever atos pretéritos (como já esclarecido), a partir de março de 1986 o INPC sequer era o indexador adequado para reajustar os referidos limitadores (pois o indexador correto era o IPC).”

voto do Des. Federal João Batista Pinto Silveira na Apelação Cível nº 2005.71.00.028675-0/RS:

“Com o advento do Plano Cruzado, restaram derrogadas as normas legais que previam a indexação de valores com base na variação do INPC. É o que deflui das seguintes disposições do Decreto-Lei n° 2.284, de 1986:

Art. 5°. Serão aferidas pelo Índice de Preços ao Consumidor - IPC as oscilações de nível geral de preços em cruzados, incumbida dos cálculos a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e observada a mesma metodologia do Índice Nacional de Preços ao Consumidor.

(...)

Art. 20. Fica estabelecida a anualidade para os reajustes, pelo IPC, dos salários, vencimentos, soldos, pensões, proventos de aposentadoria e remuneração em geral, ressalvados os reajustes extraordinários instituídos no artigo subseqüente e mantidas as atuais datas-base.

Parágrafo único. O reajuste salarial na data-base será obrigatório até 60% (sessenta por cento) da variação acumulada do IPC, assegurada a negociação dos restantes 40% (quarenta por cento).

Art. 21. Os salários, vencimentos, soldos, pensões, proventos e aposentadoria e remunerações serão reajustados automaticamente pela variação acumulada do IPC, toda vez que tal acumulação atingir 20% (vinte por cento) a partir da data da primeira negociação, dissídio ou data-base de reajuste. O reajuste automático será considerado

antecipação salarial.

(...)

Art. 44. Este decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação, revogados o artigo 47 da Lei n°7.450, de 23 de dezembro de 1985, o Decreto-lei n° 2.283, de 28 de fevereiro de 1986, e todas as demais disposições em contrário."

Se o menor valor teto apurado entre maio/82 e fevereiro/86 estava corrigido de acordo com os índices oficiais do INPC divulgados na época, e se a partir de março/86 o INPC deixou de servir de indexador do menor valor teto, fica descartada a possibilidade de os benefícios previdenciários com DIB a partir de 01/03/86 terem sido prejudicados pela aplicação de menor valor teto defasado.
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